PARECER Nº 712, DE 2009

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 578, DE 2008
De autoria dos nobres Deputados Mário Reali e José Cândido, o projeto de lei em epígrafe estabelece exigências para as empresas contratadas pelo Poder Público para a execução de obras e serviços públicos.

Aprovado o projeto com a emenda apresentada no Parecer n.º  596, de 2008, deve ter a seguinte redação final:

Estabelece exigências para as empresas contratadas pelo Poder Público para a execução de obras e serviços públicos.

Artigo 1º – As empresas contratadas pelo Poder Público Estadual para a execução de obras e serviços públicos apenas poderão subcontratar empresas fornecedoras de mão de obra para realizar as referidas obras ou serviços, desde que estas últimas estejam regularmente constituídas e registradas nos órgãos competentes.
Parágrafo único – Para a aplicação do disposto nesta lei entende-se por empresa fornecedora de mão de obra aquela que disponibiliza somente os trabalhadores para a execução de determinada obra ou serviço.  

Artigo 2º – As empresas fornecedoras de mão de obra subcontratadas nos termos do artigo 1º deverão atender às exigências legais para o exercício de suas atividades e para a execução de obras e serviços públicos, em especial no que refere ao cumprimento das normas relativas à legislação trabalhista e de segurança do trabalho.

Parágrafo único – É vedado às empresas fornecedoras de mão de obra subcontratadas nos termos do artigo 1º firmar contratos de subcontratação com outras empresas para o fornecimento exclusivo de mão de obra.

Artigo 3º – O descumprimento das disposições desta lei acarretará a aplicação de:

I   – advertência;

II – multa de 5.000 (cinco mil) UFESPs – Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, aplicada em dobro nas reincidências. 
Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.
Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
É o nosso parecer.
a) Mozart Russomanno – Relator 

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 16-4-2009.

a) Roberto Massafera – Presidente

Mozart Russomanno – Jorge Caruso – Conte Lopes – Roberto Massafera
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